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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LEONEL FELIPE DA 
SILVA, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Consta nos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito previsto no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.  

Neste habeas corpus, alega o impetrante que: a) "a quantidade de droga 
apreendida, é condição relevante que serve para subsumir a conduta do agente ao tipo penal, 
mas, por si só, não se mostra suficiente para justificar a prisão processual imposta, isso 
porque o paciente está sendo colaborativo e possui condições pessoais favoráveis, como 
primariedade e ausência de antecedentes criminais, ocupação lícita e radicação certa no 
distrito da presumível culpa" (e-STJ, fl. 8); b) "mesmo ocorrendo uma eventual condenação 
pela prática do delito de tráfico privilegiado, a sanção imposta não se consubstanciaria em 
uma pena privativa de liberdade cumprida em regime fechado ou semiaberto, fato este que 
demonstra a desproporcionalidade e a desnecessidade da medida cautelar restritiva de 
liberdade imposta ao paciente" (e-STJ, fl. 8).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva do paciente.
O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.
É o relatório.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido 

de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência 
de flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

A segregação cautelar do paciente foi mantida pelo Juízo de origem pelos 
seguintes fundamentos:

"Indefiro, por ora, o pedido de liberdade, eis que mantidos os 

fundamentos consignados em recente audiência de custódia. De se 

frisar ainda que os requisitos do art. 313, do CPP estão preenchidos. 
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Nesse sentido, a pena máxima prevista é superior a 04 anos de prisão, 

sendo admitida a custódia preventiva do denunciado. No mais, existem 

suficientes indícios de autoria, consistentes nos depoimentos colhidos 

pela autoridade policial, e que, por ora, gozam de validade indiciária. A 

necessidade da custódia está evidenciada pelas circunstâncias 

concretas do fato, em especial pela exorbitante quantidade de 

drogas, de natureza altamente lesiva, demonstrando que, em 

liberdade, o réu colocará em risco a ordem pública e  paz 
social." (e-STJ, fl. 183)

Como se vê, a prisão preventiva imposta ao paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada diante da gravidade concreta da conduta delituosa, revelada 
pela expressiva quantidade de droga apreendida - 140 porções de cocaína, com peso líquido 
aproximado de 170 gramas, mais 416 porções da mesma droga, pesando 491 gramas 
(e-STJ, fl. 162) -, circunstância que demostra que a prisão preventiva é realmente necessária 
para preservar a ordem pública, consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir 
de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS 

APREENDIDAS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 

DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 

NÃO CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 

evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente 

se consideradas a quantidade e a variedade dos entorpecentes 

apreendidos (9,6 g de "crack", 27,7 g de cocaína, além de 120,5 g de 

maconha), circunstâncias indicativas de um maior desvalor da conduta 

em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, 

a revelar a indispensabilidade da imposição da medida extrema na 

hipótese. Precedentes.

III - Ademais, o decreto de prisão preventiva também está 

devidamente fundamentado para a garantia da ordem pública, em 

razão da contumácia delitiva do agente, tendo em vista que o 

recorrente já possui uma condenação, além de responder a outros 

processos criminais. Tais circunstâncias revelam a probabilidade de 
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repetição de condutas tidas por delituosas, sendo imperiosa a 

imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio de 

reiteração delitiva.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 

garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 

justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 

de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido."

(RHC 108.825/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, julgado em 11/04/2019, DJe 23/04/2019)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL.

SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 

QUANTIDADE DE DROGA. EXCESSO DE PRAZO PARA 

FORMAÇÃO DE CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 

INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 

APLICADA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 

medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 

fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 

evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria risco à ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade do entorpecente 

apreendido - 70,4 g de cocaína. Precedentes.

III - Não analisada pelo eg. Tribunal a quo a questão atinente ao 

alegado excesso de prazo para a formação da culpa, não cabe a esta 

Corte examinar o tema, sob pena de indevida supressão de instância.

Precedentes.

IV - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou regime a serem 

aplicados em caso de condenação, a fim de determinar possível 

desproporcionalidade da prisão cautelar, uma vez que tal exame deve 

ficar reservado ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente 

dos fatos e provas apresentados no caso concreto.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 

lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 

recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos 

elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 

cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 

aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 

hipótese.

Recurso ordinário desprovido."

(RHC 107.436/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
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TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 21/05/2019).

Ademais, o fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 81.823/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 352.480/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 07/06/2017; RHC 83.352/MS, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
30/05/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à 
provável futura pena do paciente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime 
prisional diverso do fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa 
linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intime-se.

 

  

Brasília (DF), 10 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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